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Oque éoPD/A?

O Subprograma Projetos Demonstrativos - PD/A é parte do Programa Piloto para a

Proteção dal Florestas Tropicais do Brasil - PPG7, que foi idealizado com o objetivo de

conservar a biodiversidade, reduzir as emissões de carbono e promover maior conhecimento

de atividades sustentáveis nas florestas tropicais.

Em julho de 1990, na reunião de cúpula dos países membros do Grupo dos Sete - G7

(Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, ltália, Japáo e Reino Unido), chefes de Estado

e de governo manifestaram interesse em apoiar iniciativas para a proteçáo das florestas

tropicais do Brasil. Em dezembro de '1991, em encontro realizado entre o governo brasileiro

e representantes do Grupo dos Sete, com a participação da Comunidade Européia e do

Banco Mundial, deu-se início ao PPG7,

Além do PD/A, o PPGT subdivide-se em outros três subprogramas estruturais: Políticas

de Recursos Naturais, Unidades de Conservação e Manejo dos Recursos Naturais e Ciência

e Tecnologia. Todos os subprogramas visam contribuir para a consolidaçáo da política

ambiental brasileira para as florestas tropicais, além de ampliar os conhecimentos sobre a

Amazônia, a Mata Atlântica e ecossistemas associados,

O PD/A recebe recursos da Cooperação Financeira da República Federal da Alemanha
pormeio do KreditanstaltfürWiederaufbau - KfW da União Européiae do Rain ForestTrust

Fund (Fundo Fiduciário para o Programa Piloto), administrado pelo Banco Mundial, com os

quais apóia iniciativas de populações locais, organizaçÕes não-governamentais e, em menor

escala, de governos estaduais e prefeituras nas regiões da Amazônia Legal e Mata Atlântica.

Seu principal interesse é promover o aprendizado sobre a viabilidade de novos modelos de

conservaçáo e utilização dos recursos naturais da Amazônia e da Mata Atlântica, visando à

melhoria àa qualidade de vida da populaçáo local, por meio do processo de experimentação

de tecnotogias, de modalidades de manejo, organizaçáo social e gerenciamento das açÕes

que concilÉrn a conservação dos recursos naturais com o desenvolvimento econômico e

social.

O PD/A considera fundamental para o sucesso dos seus subprojetos o envolvimento dos

diversos segmentos da sociedade, para que realmente ocorram.alteraçóes efetivas nas

condições sociais, econômicas e ambientais na região abrangida. Desde a sua criação,

contatom a efetiva participaçáo das redes de ONGs da Amazônia Legal e da Mata Atlântica,

representadaspeloGrupodeTrabalhoAmazônico-GTA epelaRedeMataAtlântica-RMA,
tanto na discussão de projetos específicos quanto nos foros de decisáo, Embora trabalhando

de forma articulada, a responsabilidade de execução do PD/A cabe à Secretaria Técnica,

sendo as representaçóes das redes de ONGs seus interlocutores no processo de execuçáo.

Se a sua organizaçáo está interessada em enviar uma proposta ao PD/A, leia atentamente

este Manual. Nele você ficará sabendo o que é o PDIA, quais sáo os seus objetivos, como

devem ser elaboradas as propostas e como são executados e monitorados os subprojetos

apoiados pelo PD/A.

m]
Projetos Demonstrativos - PD/A

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

Esplanada dos Ministérios - Bloco B - Sala 637

70100-900 - Brasília-DF

Fone: (061) 317-1441 / 311-1489 / 317-1303

Fax:: (061) 311-1124
,ufl'
âi

4 corÍeio eletrônico: pda@mma,gov.br
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i#Quais sáo os objetivos do PDIA?

Obietivo geral

Em consonância com os objetivos do Programa Piloto, o objetivo geral do PD/A é contribuir
para a preservação e a conservação da Amazônia, da Mata Atlântica e de seus ecossistemas
associados e apoiar o desenvolvimento sustentável dessas regiÕes a partir da participação
e das contribuições das populaçÕes locais, As áreas de abrangência geográfica do PD/A
estão definidas na Lei no 5.374, de 7 de dezembro de '1967, referente à AmazÔnia Legal, e

pelo Decreto no 750, de '10 de fevereiro de 1993, relativo à Mata Atlântica e a ecossistemas
associados,

Objetivos especíÍicos

Objetivos especíÍicos são os resultados concretos que esperamos atingir com o apoio a
subprojetos inovadores de organizações de base, organizaçÕes não-governamentais,
prefeituras e órgãos públicos estaduais. Os subprojetos apoiados pelo PD/A deverão
acumular conhecimentos e resultar em alternativas viáveis de preservação e de conservação,
voltadasao manejosustentado dos recursos naturais, daAmazônia Legal, da MataAtlântica
e de ecossistemas associados. Os resultados desses projetos serão amplamente
disseminados a outras comunidades e regiÕes do país.

Os principais objetlvos específicos do PDIA são:

a) Gerar conhecimentos sobre a conservação, a preservação e o manejo sustentável dos
recursos naturais, por meio de atividades demonstrativas e com o envolvimento e a
participação das populaçÕes locais;

b) Transferir o conhecimento resultante das experiências para outras comunidades, outras
ONGs, tomadores de decisão e técnicos de governo;

c) Fortalecer a capacidade de organização e articulação das populaçÕes locais, bem
como a sua capacidade de elaborar e implementar subprojetos.

ffiQuais sáo as áÍeas temáticas prioritárias para o PD/A?

As propostas apresentadas ao PD/A devem enquadrar-se, preferencialmente, em apenas
uma das seguintes áreas temáticas prioritárias, Os exemplos abaixo apresentados ilustram
o conteúdo de cada área temática. Todavia, as propostas náo devem limitar-se a estes
exemplos, já que o caráter inovador é de extrema importância para o PDIA.

As áreas temáticas prioritárias do PDIA perm item o apoio a várias modalidades de projetos
que conciliam o manejo sustentável dos recursos naturais e a geração de renda para as
comunidades envolvidas em sua execução,

--." -:t.t*r

Sistemas de preservação ambiental: preservação ambiental são
as açÕes voltadas para a manutenção das características físicas,
biológicas e culturais de determinada região. Neste tema incluem-
se todos os subprojetos que pretendam, por exemplo, manter a
biodiversidade de determinada área ou de um determinado
ecossistema, a proteção de espécies da f lora e da fauna da Floresta
Amazônica ou da Mata Atlântica, a proteção de lagos, nascentes,
olhos d'água, dentre outras formas de proteção am biental. Os
subprojetos que contemplam algum tipo de exploração econômica
de recursos naturais não se incluem nesta área temática.

Sistemas de manejo florestal: são os sistemas de exploraçáo
racional e planejada de recursos florestais nativos, visando à
obtenção, ao beneficiamento e à comercialização de produtos
f lorestais madei rei ros e não-madei rei ros, Esta área temática i ncl u i,

por exemplo, os subprojetos de proteção de recursos florestais
nativos utilizados para fins econômicos, bem como as atividades
de extrativismo (de palmito, de madeira, etc.) orientadas por planos
de manejo.

Sistemas de manejo de Íecursos aquáticos: trata-se da
exploração racional e planejada de rios, igarapés, lagos e outros
corpos d'água. Nesta área temática incluem-se os subprojetos que
visam desenvolver sistemas inovadores de criaçáo de peixes
(piscicultura) e outros recursos pesqueiros, ou o manejo de seus
estoques naturais.

h
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Sistemas agroflorestais e de recuperaçáo ambienta!: são
sistemas voltados para a reversão de processos de degradação
ambiental e de adoção de tecnologias impactantes, por meio da
introdução de maciços florestais ou consórcios diversificados que
visem restaurar os aspectos funçáo/forma dos ecossistemas e/
ou proporcionar a obtenção de produtos economicamente viáveis.
Neste tema incluem-se, entre outros, os subprojetos de
ref lorestamento com espécies nativas, os subprojetos de
beneÍiciamento, processamento e comerci alizaçáo da produção
agroflorestal implementados coletivamente para diversificar as
atividades produtivas e melhorar a renda familiardas comunidades
da Amazônia, da Mata Atlântica e de ecossistemas associados,

ATENçÁO: O PD/A não apóia nenhuma Íorma de monocultura, mesmo de
espécies nativas da Amazônia Legal e da Mata Atlântica. Da mesma forma,
náo seráo Íinanciados os custos de lavouras brancas (arroz, Íeijão, milho e
mandioca) plantadas como culturas temporárias em reflorestamentos ou
sistemas agroÍlorestais. Também não sáo apoiadas iniciativas exclusivamente
voltadas ao apoio institucional, educaçáo ambiental , pesquisa e obtençáo de
dados primários.
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ffiuais sáo as características dos subprojetos apoiados pelo PD/A?

Os subprojetos apoiados pelo PD/A devem apresentar as seguintes características:

r Garáter demonstrativo e multiplicador
O caráter demonstrativo é fundamental para o PD/A. lsto significa que todos os
subprojetos têm de incluir atividades práticas de campo, com potencial de
reaplicaçáo em outras comunidades de sua regiáo e até de outras regióes do país,

Espera-se que a entidade proponente/executora possa documentar e disseminar os
resultados do subprojeto no âmbito locale regional, envolvendo a própria comunidade
ou comunidades vizinhas. A disseminação pode se dar por meio de palestras, cursos,
dias de campo, seminários ou atividades de educaçáo ambiental, cartilhas, livros,
vídeos, etc.

I Aspecto inovador
O conceito inovador náo se aplica apenas às tecnologias totalmente novas. Subprojetos
que utilizam tecnologia conhecida, mas apresentam novos modelos de gestão e de
organização social, dando maior abrangência a esta tecnologia, são considerados
inovadores. O PD/A também considera inovadores os subprojetos que se propõem a

aplicar, de forma pioneira em determinada regiáo, tecnologias e práticas
am biental mente sustentáveis.

I Participaçáo das mulheres
No PD/A, a participaçáo das mulheres na elaboração e gestão dos subprojetos é um
ponto de extrema importância, e portanto deve ser relatado explicitamente na proposta,
uma vez que este ponto será analisado com atençáo e peso pelos pareceristas e pela
Comissáo Executiva na reunião de aprovação de propostas. Desse modo, os subprojetos
devem encorajar e possibilitar a participação das mulheres em todas as suas etapas -
planejamento, implementação, monitoramento e avaliaçáo, valorizando e fortalecendo
o seu papel na sociedade e na concretizaçáo de alternativas de desenvolvimento
sustentável, garantindo seu acesso aos benefícios a serem gerados.

Mulheres em treinamento para fabricação de doces e outros derivados
de frutos da Amazônia na Associação de Produtores Alternativos
(APA), em Ouro Preto do Oeste, Rondônia.

:iiiiiiili

#Como apÍesentar propostas de subprojetos ao PD/A?

O PD/A possui duas linhas de apoio distintas com prazos e condições de apresentaçáo e
análise diferentes:

As organizações interessadas em apresentar propostas devem formalizâ-las por meio de
carta dirigida à Secretaria Técnica do PD/A, assinada por seu dirigente ou representante
legal. As propostas de subprojetos devem atender aos critérios definidos a seguir; caso
contrário, serão automaticamente devolvidas, podendo ser sempre reapresentadas após o
atend imento das exigências,

As propostas podem ser encaminhadas à Secretaria Técnica durante o ano
todo, sem datas ou pÍazos determinados paÍa tecebimento.

4.1 Quais sáo os pré-requisitos institucionais exigidos do proponente?

Os pnÉ-nreulslros rlsrrrucroNArs BcctDos sÁo os MEsmos
pARAAs LTNHAs DE pEeuEt{os r mÉoros/eRANDEs suBpRoJETos.

O proponente pode ser entidade governamental ou náo-governamental que:

I não tenha fins Iucrativos, exceto no caso de cooperativas e demais organizações de
pequenos produtores;

r tenha, experiência na execução de projetos de conservaçáo e preservaçáo de recursos
naturais e/ou de desenvolvimento sustentável ou em atividades junto às populaçÕes
locais;

r esteja em dia com suas prestaçÕes de contas e com os relatórios semestrais e finais
de subprojetos anteriores, caso o proponente já tenha recebido apoio do PD/A;

r tenha, no mínimo, 12 meses de existência legal até o dia da apresentação da proposta
ao PD/A (Estatutos e Ata de Fundaçâo da Entidade registrados em cartório e CGC
atualizado), caso o proponente seja organizaçáo não-governamental.
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IOS E GRANDES
SUBPROJETOS

Destinada ao apoio de
subprojetos com valor
entre US$ 20.000,00 e

us$ 210.000,00,
apresentados em formulário

completo do Manual de
Operaçóes -lnstruções e

Modelos para
Preenchimento dos

Formulários de
Subprojetos.

SUBPROJETOS

Destinada a subprojetos no
valor máximo de
us$ 20.000,00,

apresentados em formulário
de subprojeto simplificado
do Manual de Operaçóes -

lnstruçóes e Modelos para
Preenchimento dos

Formulários de Subprojetos.

PEQUENOS



As organizaçÕes ou grupos comunitários que não tenham registro jurídico, mas que
tenham atuação e representatividade junto à população podem apiesentar subprojetos por
intermédio de outra entidade proponente que se enquadre nos itens anteriores. Neste caso,
as entidades legalmente constituídas podem apresentar-se como proponente de uma única
entidade de base ou grupo informal (sem registro jurídico). Com isso, elas não perdem
o direito de pleitear a obtenção do teto máximo de f inanciamento do PD/A (US$ 2,10.000,00,
Íora a contrapartida) para seus próprios subprojetos,

4.2.Qual a documentaçáo exigida do proponente?

A oocumenraçÁo ExtGtDA É a ursul eARA A LrNnA DE
pEeuENos E pARA A LTNHA ot mÉotos/GRANDES suBpRoJETos.

4.2.í Na apresentaçáo da proposta

O rg an izações n áo-gove rn ame ntais
t correspondência do representante legalformalizando a proposta;
r declaração (conforme modelo anexo ao formulário) de que a entidade não está inscrita

no Cadastro de lnadimplentes - CADIN - do Banco Central, não possui títulos
protestados, não está em débito com o INSS e o FGTS;

r cópia simples do estatuto da entidade e ata de fundação;
r cópia simples da ata de eleição da atual diretoria, registrada em cartório;
r cópia simples e atualizada do cartão do CGC,

Prefeituras e órgãos esÍaduais
r correspondência do representante legalformalizando a proposta;
r declaração (conforme modelo anexo ao formulário) de que a prefeitura ou órgáo

estadual náo está inscrita no Cadastro de lnadimplentes - CADIN - do Banco Central,
não possuitítulos protestados, não está em débito com o INSS e o FGTS;

r cópia simples da Diplomação do Prefeito ou Ato de Nomeação de Representante Legal
de órgáo estadual;

r cópia simples e atualizada do cartão do CGC.

4.2.2 Em caso de aprovaçáo da proposta

Caso a proposta seja aprovada, as organizaçÕes não-governamentais e governamentais
deverão apresentar os seguintes documentos:

r na formalizaçáo do contrato junto à agência do Banco do Brasil: os oríginais dos
documentos acima mencionados para simples conferência;

r na abertura da conta corrente no Banco do Brasil: original e copia da carteira de
identidade, CPF e do comprovante de residência dos respônsáveis legais que assinam
pela entidade proponente;

r cronogramas semestrais de desembolso e de atividades;
r matriz de monitoramento do subprojeto (os formulários serão fornecidos pela

Secretaria Técn ica - PD/ A).

4.3 Quais sáo os critérios de eregibiridade das propostas?

É considerada elegível a proposta que:

r foi elaborada no formulário padronizado em três vias, náo encadernadas e enviada
com carta de encaminhamento assinada pelo representante legal da entidade, No
caso de propostas voltadas à linha de Pequenos Subprojetos,"a mesma deve ser
elaborada no formulário simplificado;

r anexou a documentação exigida na apresentaçáo da proposta (item 4,2);r enquadra-se nas áreas temáticas prioritárias do pD/A;
r foi elaborada conforme os tetos de desembolso do pD/A(item 4.s)
r incluindo obras, anexaram:

i) proieto ou croqui (desenho) detalhado, indicando áreas e dependências a serem
construídas ou ampliadas;

ii) informações sobre o tipo ou características da construção a ser realizada (madeira,
alvenaria, mista, etc,);

iii) estimativa de custos e prazo de execução da obra;
iv) documentação comprobatória de propriedade, cessáo, domínio ou posse do terreno;iv) localização, com endereço compreto, onde será construída/urptiudu a obra,

As propostas com ênfase em atividades de geraçáo de renda, além dos critériosacima, deverão atender aos seguintes critérios:
r declarar que não existem ou não têm acesso a outras fontes de financiamento (por

exemplo: crédito rural, fundos ambientais, etc.) para as atividades propostas;
r descrever os aspectos gerais de viabilidade econômico-financeira, conforme modeloproposto no Formulário de Subprojeto;
r a entidade deverá disponibilizar 1/3 (um terço) da sua contrapartida em dinheiroquando o valor solicitado Íor superior a úS$ ís0.000,00; este valor poderá ser

comprovado, por exemplo, como fundo rotativo do empreendimento, capital próprio,
crédito comercial, apoio financeiro a fundo perdido de outra financiadora, etc., bem
como a cobertura de tributos decorrentes de aquisiçÕes de bens e serviços.

ATENçÃO

!9n-sidelando que os estados de Mato Grosso e Rondônia dispóem dos programas
PRODEAGRO-PADIC e PLANAFLORO-PAIC, respectivamente, que destinamgrande volume de recursos paÍa a poio a projetos agroambientais, o apoio doPD/A a entidades desses estados será obieío de anátise especial, incluindoconsulta prévia àqueles pÍogramas, enquanto os mesmos estiveremdesembolsando recuÍsos para projetos.
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4.4 Pot quanto tempo o PDIA apóia um subprojeto?

O PD/A apóia os subprojetos entre um ano (mínimo), e três anos (máximo) de duração
para a linha de Médios e Grandes Subprojetos e entre seis meses (mínimo) e um ano
(máximo) paraa linha de Pequenos Subprojetos,

Os subprojetos apoiados pelo PD/A devem ter um caráter demonstrativo e multiplicador,
Deste modo, para os subprojetos exitosos, o PD/A poderá financiar uma segunda fase com
atividades com plementares à proposta orig inal.

Nesses casos, as solicitaçoes de apoios complementares deverão ser feitas ao término
da primeira fase do subprojeto. Antes de iniciar o processo de tramitaçáo do pedido de
complementariedade, a Secretaria Técnica do PD/A avaliará se a proposta atende aos
seguintes critérios:

r as atividades propostas para a segunda fase são complementares às executadas na
primeira e apresentam caráter inovador e demonstrativo;

r os êxitos obtidos na primeira fase são objetivamente comprováveis por meio de
i nd icadores de resu ltados;

r os subprojetos com ênfase em atividades de geração de renda deverão dispor de
contrapartida de 50% do orçamento previsto para a segunda fase do subprojeto, seja
esta proveniente de fundos próprios ou de linhas de crédito comerciais.

Caso atenda esÍes pré-requisitos, a proposta seguirá o curso normal de tramitação na
Secretaria Técnica, sendo que um dos parecensÍas do GAP realizará, obrigatoriamente; vistoria
de campo para embasaro seu parecer.

4.5 Qual é o teto de Íinanciamento do PD/A?

r O teto maximo de apoio pela linha de Pequenos Subprojetos do PD/Aé de US$ 20.000,00
por subprojeto.

r O teto máximo de apoio pela linha de Médios e Grandes Subprojetos do PDIA é de
US$210.000,00 porentidade. Estevalorpodeserdivididoentre umou maissubprbjetos
da mesma entidade, a seu critério,

Nl ltrxe DE pEeuENos suBpRoJETos, A ENTTDADE soMENTE
pooenÁ IpnESENTAR NovA pRoposrA, sEJA DE pEeuENo, nÉoto/
cRANDE suBpRoJETos, euANDo A ExEcuçÁo oa nRIMEIRA

EsrrvER concluloa.

No primeiro ano de execuçáo do subprojeto com apoio pela linha de Médio/Grandes
Subprojetos, o valor máximo de financiamento não pode ultrapassar os seguintes limites:

DURAÇÃO DO SUBPROJETO
VALOR MAXIMO A SER SOLICITADO NO

PRTMEtRO ANO DE EXECUÇÃO

Subprojetos de um ano us$ 105,000,00

Subprojetos de até dois anos 50o/o do total solicitado ao PDIA
(no máximo US$ 105.000,00)

Subprojetos de até três anos 40o/o do valor solicitado ao PD/A
(no máximo US$ 84.000,00)

4.6 O que é considerado recurso de contrapartida?

Todos os subprojetos submetidos ao PD/A devem apresentar recursos de contrapartida
e manter em arquivo a documentaçao comprobatória. A contrapartida é a parcela de custos
assumida pela entidade proponente/executora, e deve sempre estar incluída no custo total
do subprojeto, obedecidos os limites do quadro abaixo,

VALOR A SER FINANCIADO PELO PDIA CONTRAPARTI DA DA ENTIDADE

até US$ 45,000,00 mínimo de 10o/o e máximo de.100o/o

de US$ 45,001,00 a US$ 80.000,00 mínimo de 20o/o e máximo de 100o/o

de US$ 80.001,00 a US$ 210,000,00 mínimo de 30o/o e máximo de '100%

Exemplo: para um subprojeto com um valor financiado pelo PD/A de US$ 40.000,00, a

entidade deve alocar recursos de contrapartida de, no mínimo, US$ 4.000,00 (l0o/o dos recursos
pedidos ao PD/A) ou, no máximo, USÍ. 40.000,00 (1000/o dos recursos financiados pelo PD/A).
Nesfe exemplo, o custo total do projeto poderia variar, então, entre US$ 44,000,00 e US$

80.000,00.

Podem ser considerados como contrapartida os seguintes recursos:

r Recursos humanos: valores correspondentes a salários dos membros da equipe e/
ou de técnicos envolvidos na execuÇáo do subprojeto financiados por outras fontes.
Se não houver pagamento de salário, o valor do trabalho voluntário poderá ser estimado
tomando-se por base os valores de mercado.

Exemplo: um membro da comunidade trabalha voluntariamente três dias
para o subprojeto como pedreiro. Nesfe caso, poderá ser considerado como
contrapartida o valor das diárias de um pedreiro da região, nos frês dias em
que trabalhar para o subprojeto,

r Recursos Íinanceiros: são recursos provenientes da própria entidade proponente
ou de outras fontes, e que serão alocados a componentes ou atividades-fim do
subprojeto. Em nenhuma hipótese, admite-se duplo financiamento, isto é, custos
cobertos por outras fontes não podem serfinanciados pelo PD/A. Para os subprojetos
com ênfase em atividades de geraçáo de renda, sempre que o valor solicitado for
igual ou superior a US$ 150.000,00, os proponentes deverão dispor de, pelo menos,

Ul de sua contrapartida em dinheiro. As despesas decorrentes do pagamento de
taxas e impostos sobre a aquisição de bens, obras e serviços podem ser consideradas
parte dessa contrapartida em dinheiro,

t Contribuiçáo da populaçáo: essa contribuiçáo poderá ser em forma de trabalho,
dinheiro ou bens (doaÇão de material para construir local de reuniÕes, mutiróes,
alimentação doada para encontros, etc,),

r Equipamentos e material permanente: o uso da inf ra-estrutura existente (máquinas,

veículos, construções, equipamentos) pode ser considerado como contrapartida, O
valor a ser considerado deverá ser equivalente ao uso de determinado bem, no período

e nas atividades do subprojeto, e não o valor de venda do bem.

t,l
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4.7 Custos administrativos apoiados pelo PDIA

Custos administrativos são as despesas com luz, água, telefone, aluguel, necessários
para o funcionamento das entidades proponentes/executoras dos subprojetos, Estes custos

são parcialmente financiáveis com recursos do PD/A, conforme critérios abaixo:

r até 15o/o do valor solicitado ao PD/A, para os subprojetos que solicitam até

us$ 80.000,00;

I até 1Oo/o do valor solicitado ao PDlA, para os subprojetos que solicitam mais

de US$ 80.000,00,

i::'tl,rilrl::i:

iü:Corno f unciona a estÍutura administrativa do PD/A?

A operacionalizaçáo do PD/A está a cargo de uma Comissáo Executiva (CE) e de uma

Secretaria Técn ica (ST)

5.í Comissáo Executiva

AComissáo Executiva, constituída pela Portaria MMA no'146, de12 de maio de'1994,

alterada pela porlaria MMA no 2J5, de 16 de novembro de'1995, é responsável pela análise

e pela aprovaçáo das propostas encaminhadas ao PD/A, com as seguintes atribuiçÕes:

r estabelecer os procedimentos de elaboraçáo, aprovaçáo, implementaçáo e

acom pan hamento dos su bProjetos;

r aprovar a sua Programação Anual de Trabalho;

r julgar propostas de subProjetos;

r avaliar os relatórios técnico e Íinanceiro (semestrais) referentes ao progresso dos

subprojetos e propor medidas cabíveis para a soluçáo de eventuais dificuldades

encontradas;
r avaliar o desempenho dos consultores do Grupo de Análise de Subprojetos (GAP) e

do Grupo de Apoio a Execução de subprojetos (GAPEP), bem como aprovar

su bstitu içÕes eventuais;

r buscar a interface de açóes com os demais Subprogramas e Projetos do Programa

Piloto,

Sáo membros da Comissáo Executiva:

I o secretário técnico, que a presidirá, com direito somente a voto de qualidade;

r cinco representantes de Organizações Não-Governamentais (ONGs), sendo três

representantes da Amazônia e dois da Mata Atlântica;

r um representante da SecretariaTécnica dos Projetos do PPGT sob supervisão do IBAMA;

r um representante da Secretaria Técnica do Subprograma Ciência e Tecnologia;

r um representante da SecretariaTécnica dos Projetos do PPGT sob supervisão da FUNAI;

r um representante da Secretaria de Coordenação da Amazônia-SCA/MMA;

r um representante do Banco do Brasil'

Cada membro da Comissáo Executiv aleráum suplente permanente que, caso necessário,

o substituirá nas reunióes. O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídrlcos e da

Amazônia Legal (MMA) é responsável pela constituiçáo da Comissáo Executiva'

5.2 Secretaria Técnica - ST

A Secretaria Técnica, constituída pela Portaria IVlMA no '146, de 12 de maio de '1994, tem

as segui ntes atri buiçÓes:

I a coordenaçáo, a avaliaçáo, a análise, o acompanhamento e a aprovaçáo do processo

de implemóntação doõ subprojetos; e a aprovaçáo de propostas no valor de ate

US$ 20.000,00;

r a divulgaçáo dos resultados do PD/A;

r a arliculaçáo com os organismos governamentais, náo-governamentais e com técnicos

dos órgãos financiadores do PD/4.
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A Secretaria Técnica do Subprograma Projetos Demonstrativos - pD/A é parte do
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Híáricos e da Amazônia Legal, e é composta
por um secretário técnico e uma equipe de profissionais nas áreas técnica, financeira e de
apoio administrativo, contando ainda com o apoio de consultores eventuais na execução
de subprojetos (GAPEP) e para análise dos mesmos (GAp;, além da propria Comisiáo
Executiva.

5.3 Grupo de Análise de Subprojetos - GAp

O GAP é um grupo de consultores eventuais a quem é atribuída a responsabilidade da
análise das propostas de subprojetos e da emissão de pareceres técnicos observando:

r sua adequação e factibilidade local e regional;
r seu conteúdo técnico e proposta metodológica;
r seu potencial de reaplicabilidade dos resultados;
r seu potencial de auto-sustentabilidade.

Os consultores do GAP têm seus currículos avaliados e aprovados pela Comissão
Executiva, pela ST-PD/A e pelo Banco Mundial, Seus nomes náo sáo revelados nem às
entidades proponentes/executoras dos subprojetos apresentados e nem à Comissão
Executiva, tendo em vista preservá-ros de possíveis pressÕes.

Por ocasiáo da triagem, a Secretaria Técnica pode identif icar propostas que apresentem
atívidades com possibilidades de risco ambiental, social ou econômico apreciáveis, Nesses
casos, um dos pareceristas poderá elaborar seu parecer a partir de avaliaçáo de campo,
momento em que o sigilo será quebrado.

sustentabilidade das atividades dos subprojetos, de modo a viabilizar a sua continuidade
após o término dos desembolsos do pDlA.

A base do GAPEP será constituída de técnicos e profissionais que possuam:
r conhecimentos específicos em questÕes de interesse para as regiÕes e para as áreas

temáticas do PD/A;
I experiência comprovada na elaboração, execuçáo e acompanhamento de projetos de

no mínimo cinco anos;
r experiência em trabalhos com comunidades;
r que residam, preferencialmente, nas regiões a serem beneficiadas.

Além dos consultores independentes, a Secretaria Téc.nica credenciará entidades
potencialmente parceiras para a prestaçáo de serviços de assessoriatécnica aos subprojetos,
segundo critérios de competência instalada e localizaçáo geográfica,

O GAPEP também poderá ser acionado para a execução de atividade de Monitoria e
Aval iação de Su bprojetos,

5.4.1 Como e quando acionar o GApEp?

os consultores do GAPEP podem ser acionados das seguintes formas:

t quando a entidade proponente/executora de subprojeto enfrentar alguma dif iculdade
técnica que não havia sido prevista e que possa comprometer o sucesso do subprojeto,
deverá entrar em contato com a ST-pD/A para, conjuntamente, identif icarem consultor
do GAPEP que possa auxiliar na execuÇão do subprojeto;

r pela ST-PD/A, quando os pareceres do GAP indicarem a necessidade de reformulação
da proposta de subprojeto. Também pode haver o acionamento em funçáo de outias
necessidades detectadas pela monitoria do subprojeto;

r por deliberação da Comissão Executiva.

5.5 Mecanismos de avaliaçáo dos consultores

Os consultores do GAP e do GAPEP seráo avaliados anualmente pela equipe técnica da
ST-PD/A, por meio da qualidade dos pareceres emitidos e dotrabalho realizado. Os principais
critérios de avaliação são:

r capacidade de análise de subprojetos e da conjuntura em que se inserem;
r capacidade de diálogo com as populaçÕes envolvidas;
r competência técnica em assuntos específicos;
r clareza na exposiçáo das idéias;
r coerência entre pontuação dos itens e a sua justiÍicativa (para membros do GAp);
r por deliberação da Comissão Executiva;
r cumprimento dos prazos estabelecidos para entrega dos trabalhos.

A substituição de consultores do GAP e do GAPEP será decidida pela Comissáo
Executiva, a partir de pareceres da Secretaria Técnica.

i
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A pedido do GAP' a Secretaria Técnica pode solicitar ao proponente inÍormaçóesadicionais para permitir uma análise mais compieta da propo""t",
independentemente de seu vator.

Os procedimentos para análise dos subprojetos estão detalhados no,,Manual do
Parecerista do Grupo de Análise de Subprojetos _ GAp,',

Os técnicos "pareceristas" que comporão a equipe do GAP deverão possuir o seguinte perfil:

r formação de nível superior nas áreas temáticas de atuação do pD/A, inclusive
administraçáo de empresas e economia; ou formação univârsitária em áreas não-
afins, mas complementada por curso de especializaçáoem temáticas específicas da
Amazônia e/ou da Mata Atlântica e em alternativas de geração de rendas;

r experiência comprovada de trabalho na Região Amazônica ou de domínio de Mata
Atlântica de, no mínimo, 5 anos;

r experiência no trato com entidades não-governamentais e grupos comunitários;
conhecimento comprovado de análise de projetos e bom domínio da sistemática de
elaboração e implementaçáo de projetos;

r comprovada ausência de vínculo pessoal ou profissional com a entidade proponente
e/ou executora da proposta de subprojeto enviado para sua análise,

I

fr
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5.4 Grupo de Apoio à Execuçáo de Subprojetos _ GApEp

o GAPEP é um grupo de consultores eventualmente contratados para orientar e auxiliaros proponentes/executores na reestruturação e/ou na execução dos subprojetos, Osmembros do GAPEP deverão dar especial átenção aos aspectos que dizem respeito à
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#Como as propostas tramitam no pD/A?

6.Í Prazos de Tiarnitação

Pana as pRoposrAs DE pEeuENos suBpRoJETos A rmurraçÃo
seRÁ or ApRoXIMADAMENTE 60 ores.

O processo de tramitação das propostas com valor superior a US$ 20.OOO,00 é de
aproximadamente 120 dias, contados a partir do recebimento da proposta pela Secretaria
Técnica do PD/A' desde a recepçáo até a liberação dos recursos iniciais, Estes prazos
dependem basicamente :

r do cumprimento, por parte da entidade proponente, dos critérios de elegibilidade e do
envio dos documentos solicitados;

r da disponibilidade de recursos por parte do pDlA.

6.2 Tiiagem

Antes de serem submetidas ao parecer dos técnicos do Grupo de Análise de projetos -GAP as propostas apresentadas ao PDIA, sejam elas inferiores ou superiores a US$ 20.000,00,
serão examinadas pela Secretaria Técnica, que verif icará se estáo completas e se atendem
aos critérios de elegibilidade. Em caso negativo, a Secretaria Técnica solicitará
complementaçÕes ou devolverá o subprojeto à entidade solicitante com as devidasjustif icativas.

Uma cópia dessa justif icativa será enviada ao Grupo de Trabalho Amazônico - GTA ou à
Rede lVata Atlântica - RMA, conforme a localização da entidade proponente, de modo a
permitir que essas redes articulem assessoramento técnico para eventuais reformulaçÕes
das propostas,

6.3 Análise e Seleçáo

6.3.í Critérios

Após a triagem pela Secretaria Técnica do pD/A, os subprojetos que apresentam a
documentação exigida e se enquadram nos critérios de elegibiliOaOe são encaminhados a
dois membros do Grupo de Análise de Subprojetos - GAP A análise técnica dos membros
do GAP orienta-se pelos seguintes critérios:

r consonância com a legislação em vigor, especialmente a legislação ambiental;
r viabilidade técnica da proposta;
r relevância do subprojeto para os objetivos gerais do Programa piloto e objetivos geral

e específicos do PD/A;
r enquadramento nas áreas temáticas prioritárias do pD/A;
r participação e envolvimento da população (grupos sociais, considerando a participaçáo

das mulheres) no planejamento, na execução, no monitoramento e na avaliaçao áos
resu ltados do su bprojeto;

r viabilidade social da proposta; isto é, se a proposta atende às necessidades
identificadas e sentidas pela população envolvida;

r clara def inição de indicadores e métodos de verificação que permitam o monitoramento
e a avaliação dos resultados esperados;

I capacidade técnica e administrativa da entidade proponente/executora para a
execução do subprojeto proposto;

r coerência eintre objetivos gerais, objetivos específicos, metas, metodologia, atividades
e custos apresentados na proposta;

r potencial de sustentabilidade ambiental e social do subprojeto;
r aspectos inovadores da proposta, potencial de multiplicação dos resultados do

subprojeto;
r orçamento elaborado corretamente;
r potencial de sustentabilidade econômica para subprojetos com ênfase para atividades

econômicas;
r se na proposta estão definidas claramente a metodologia e as atividades de

monitoramento interno, com um destaque para aquelas de cunho participativo.

ATENçÁO
Os subproietos com ênÍase na geraçáo de renda só seráo apoiados se náo se
enquadrarem ou náo tiverem acesso a Íontes de Íinanciamento comerciais ou
rurais.

No tocante ao potencial de sustentabilidade ambiental do subprojeto, os pareceristas do
GAP procuram identificar se a proposta apresenta uma ou mais das seguintes atividades
geradoras de impactos negativos ao meio ambiente:

r construção de estrada;
r construção de barragem;
I aplicação de agrotóxicos ou fertilizantes solúvels;
r desmatamento;
r extração não manejada de madeira;
r obras civis de médio e grande porte (as pequenas instalaçÕes para beneficiamento ou

armazenamento de produtos agroflorestais, guarda de óquipamentos ou materiais,
etc,, sáo permitidas);

r criaçáo de animais de grande porte;

r manejo de fauna silvestre;
r pesca comercial;
r 

. 
pesca de peixes ornamentais;

r extrativismo potencialmente predatórioi
r cultivo de espécies exóticas;
I atividades turísticas ou ecoturísticas;
I atividades agroindustriais potencialmente poluidoras;
r uso de grande quantidade de materiais não-degradáveis;
r aterros e dragagens;
r monoculturas,

w
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Dado que as regiÕes de floresta tropical no Brasil (Amazônia, lr/ata Atlântica e
ecossistemas associados) abrigam mais de dois terços da população indígena em território
brasileiro, os pareceristas observam, também, a possibilidade de o subprojeto ter ou vir a
provocar impactos negativos nesse grupo social e no meio ambiente do qual fazem uso e
dependem paraasua reprodução social, de forma saudável e sustentável, Essa preocupação
estende-se, também, para outras comunidades tradicionais não-indígenas - quilombolas,
caiçaras, etc,

Se o subprojeto apresentar atividades potencialmente danosas ao meio ambiente ou aos
grupos sociais envolvidos direta ou indiretamente, os pareceristas examinam os prováveis
impactos, caracterizando-os como significativos ou não-significativos, Nesses casos, um
dos pareceristas do GAP poderá Íazer uma visita de campo. Se o impacto for considerado
"significativo", os pareceristas avaliam se é possível diminuí-lo por meio de medidas
preventivas e/ou mitigadoras e se a proposta mostra claramente quais são essas medidas.

Nesse caso, a Comissão Executiva, se assim entender, pode condicionar a aprovaçáo do
subprojeto à comprovação de queforam adotadas medidas preventivas de redução dos impactos
ambientais. No caso de propostas iguais ou inferiores a US$ 20.000,00, essas exigências
são determinadas pelo secretário técnico do PD/A.

Para todos os subprojetos que contemplem atividades potencialmente danosas, o impacto
ambiental deve ser monitorado pelos executores e pela ST-PD/A, ao longo da implementação
do subprojeto, cabendo à Secretaria Técnicafazer outra análise do impacto ambiental ao
f inal da implementação com o objetivo de assegurar que a reaplicaçáo ampla do subprojeto
não acarretará novos danos ambientais.

6.3.2 Procedimentos

6.3.2.í Propostas de valor inÍerior ou igual a US$ 20.000,00 - Linha de Pequenos
Subprojetos

O PD/A dispoe de US$ 1.000.000,00 para apoiar subprojetos demonstrativos de até
US$ 20'000,00. Quando esses recursos estiverem integralmente comprometidos, esse
mecanismo estará automaticamente encerrado.

Após a triagem, a Secretaria Técnica remete as propostas a um membro do GAp e a um
membro da Comissáo Executiva, que têm um prazo de 15 dias para a emissão de pareceres,

A pedido do GAP ou do membro da Comissão Executiva, a Secretaria Técnica
pode solicitar ao proponente inÍormaçóes adicionais paÍa permitir uma anátise mais
completa da proposta e emissáo dos pareceres.

Caso os dois pareceres sejam Íavoráveis, o secretário técnico homologa a aprovação,
Caso os dois pareceres sejam desfavoráveis, a proposta é rejeitada, Em caso de parecõres
divergentes, caberá ao secretário técnico decidir sobre a aprovação.

6-3.2.2 Propostas de valor superior a US$ 20.000,00 - Linha de Médios e Grandes
Subprojetos

As propostas acima de US$ 20.000,00, que passam pela triagem da Secretaria Técnica,
são encaminhadas a dois pareceristas do GAP que têm prazo de '15 dias para emitir os seus
pareceres,

Da mesma Íorma, a pedido do GAP, a Secretaria Técnica pode solicitar ao
proponente informaçóes adicionais paÍa permitir uma análise mais completa da
proposta.

Nos casos de risco de impactos sociais, ambientais ou econômicos negativos, o membro
do GAP que fará o parecer com base exclusivamente na leitura da proposta,terá prazo de
15 dias para emiti-lo. O parecerista incumbido de realizar a visita de campo lrerá prazo de 20
dias para Íinalizar seu parecer.

Os pareceristas do GAP classif icam a proposta de acordo com as seguintes alternativas:

r Recomendado (RE): a proposta, tal como está, atende ao conjunto de critérios do PDIA,

! Não recomendado (NR): a proposta não atende ao conjunto de critérios do PDIA, Nesses
casos, o parecerista não recomenda o subprojeto, explicitando suas razÕes,

Os subprojetos com dois pareceres favoráveis (RE/RE) são submetidos à Comissáo
Executiva para decisão final, que pode aprová-los, solicitando ou não reformulaçÕes, ou
reprová-los,

Os subprojetos com pareceres divergentes - um recomendando e outro não
recomendando (RVNR) - sáo enviados para um terceiro parecer do GAP em caráter de
urgência. No caso de o terceiro ser RE, a decisão finalfica paraaComissáo Executiva, que
pode aprová-los, solicitando ou não alteraçÕes, ou reprová-los,

Os subprojetos que recebem dois pareceres negativos (NR/NR) do GAP são relacionados
para conhecimento da Comissáo Executiva e devolvidos aos proponentes/executores.

6.4 Julgamento das propostas pela Comissáo Executiva do PDIA

Após todo o trâmite preliminar, a Secretaria Técnica submete as propostas aptas ao
julgamento da Comissáo Executiva, que, com base nos pareceres emitidos pelos técnicos
do GAP decide pela aprovaçáo ou pela rejeiçáo dos subprojetos ou ainda pelo pedido de
esclareci mentos ad icionais.

A Comissão Executiva reúne-se para julgamento e aprovação dos subprojetos, em
intervalos de no máximo 90 dias, analisando até 40 subprojetos por reunião, selecionados
por ordem de chegada no PD/A e cumprimento integral dos pré-requisitos,
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ÍilÍComo se dá o processo de implementaçáo dos subprojetos?

7.1 O papel do Banco do Brasit

A participação do Banco do Brasil como receptor dos recursos e agente f inanceiro deste
subprograma é decorrente de sua extensa rede de agências e postos áe serviços, que cobre
todo o território nacional, garantindo agilidade e seguranÇa nos desembolsos dos recursos
f i nancei ros aos benef ic iários dos s u bprojetos ap rovados.

OBancodoBrasil,apósautorizaçãodaSecretariaTécnicado PD/A,eporintermédiode
suas agências, celebra o Contrato de Doação com a entidade proponente, repassando os
recursos para a execução dos subprojetos e recebendo as prestaçóes de contas e os
re latórios semestra is,

7.2 Ptocedimentos de implementaçáo

Após o julgamento das propostas pela Comissão Executiva, a Secretaria Técnica
encaminhará correspondência à entidade proponente, informando o resultado,

Para os subprojetos aprovados, a Secretaria Técnica encaminhará os seguintes
documentos:

aos órgãos ou entidades beneficiárias
r cópia do documento de aprovação do subprojeto;
I cópia dos documentos orçamentários e financeiros: cronograma semestral de

desembolso e cronograma de execuç áo para preenchimento e imediata devolução;
r manual de execuçáo técnica e financeira, com as seguintes informações:

. normas gerais para licitaçÕes e compras;
' formulários e orientaçoes específicas para a prestaçáo de contas;. roteiros para apresentaçáo de relatórios;
. matriz de monitoramento interno.

ao Banco do Brasil
r cópia do documento de aprovação do subprojeto;
r cópia dos documentos orçamentários e financeiros: cronograma semestral de

desembolso e cronog ramade execução preenchidos pela entidáde proponente,

Cabe então ao Banco do Brasil, por intermédio da agência indicada pelo beneficiário,
celebrar o Contrato de Doaçáo, esclarecido que a entidade proponente deverá providenciar
o registro do instrumento em cartório, arcando com o seu custo,

{Oós a celebração do Contrato de Doaçáo (anexo deste manual) entre a agência local
do Banco do Brasil e o proponente, iniciam-se os procedimentos para a liberação dos
recursos.

A liberaçáo de recursos é mensal, Para estabelecer os valores mensais, a entidade
proponente deve mandar, após a aprovaçáo do subprojeto, o cronograma semestral de
desembolso, desdobrando, em parcelas mensais, os valores apuradãs por semestre no
form u lário de su bprojeto,

A prestaçáo de contas também é mensal, conforme as regras contidas no Manual de
OperaçÕes - Execução Técnica Financeira de Subprojetos,

Havendo necessidade de alteração do orçamento ou do cronograma, ao longo da
execuçáo do subprojeto, o proponente/executor do subprojeto deve solicitar, por escrito,
previamente, à Secretaria Técnica, a modificação pretendida com as devidas justificativas,

Remanejamentos de verbas entre categorias de despesas e/ou semestres, na
proporção de até 10% dos recursos totais do subprojeto e num limite máximo de
US$ 3.000,00, estão dispensadas de solicitação prévia.

O cronograma semestral de desembolso deve ser compatível com o cronograma de
atividades, isto é, despesas referentes às atividades previstas para a execução do subprojeto
so têm seus recursos liberados pelo PD/A no semestre em que são implementadas,

Após o primeiro cronograma semestral de desembolso, os demais cronogramas devem
ser apresentados à Secretaria Técnica do PDlA dois meses antes do início do semestre
subseq üente.

A liberaçáo dos recursos para o segundo e os demais semestres está condicionada à
apresentação de relatórios dos semestres anteriores, os quais devem ser entregues nas
agências do Banco do Brasil, obedecendo às instruçÕes contidas no Manualde OperaçÕes
- Execuçáo Técnica e Financeira de Subprojetos. Caso a liberação dos recursos seja efetuada
em desembolso único, a apresentação dos relatórios é feita no final da vigência do subprojeto.
A Secretaria Técnica do PD/A realizará visitas técnicas periódicas para monitorar os
subprojetos.

Por ocasião da apresentação de relatórios e prestação de contas nas agências do Banco
do Brasil, deverá ser exigido o carimbo datado do banco na via que ficará com a entidade.
Uma cópia da folha resumo, com o carimbo à vista, deverá ser encaminhada à Secretaria
Técnica por fax, com o objetivo de evitar atrasos nos desembolsos para as entidades.

Caso o prazo de execução seja superior a um ano, respeitado o limite de três anos, o
subprojeto terá a continuidade de financiamento referendada anualmente pela Secretaria
Técnica, após a avaliaçáo do resultado do ano anterior,

Na hipótese de o órgão ou entidade proponente/executora não apresentara comprovação
mensal de gastos, os relatórios físico-financeiro e técnicos semestrais ou apresentá-los
com irregularidades, a Secretaria Técnica náo autorizará o Banco do Brasil a liberar a parcela
subseqüente. Serão suspensos, temporariamente, os desembolsos de recursos aos
proponentes/executores dos subprojetos nos casos de descumprimento das obrigaçÕes
assumidas no respectivo contrato de doaçáo.

Ao término execução do subprojeto, a entidade deve apresentar um relatório final,
conforme consta do contrato de doação.

Caso a entidade venha a solicitar recursos complementares aos três primeiros anos de
execuçáo do subprojeto, os relatórios financeiros e os relatórios técnicos deverão seguir a
mesma periodicidade semestral,
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7.3 Assistência técnica do GAPEP durante a implementaçáo do subprojeto

Durante a implementaçáo dos subprojetos, poderá ser solicitada a assistência técnica
do Grupo de Apoio a Execução de Subprojetos - GAPEP (item 5.4.1) pelos proponentes/
executores para acompanhamento e/ou orientação. Tais solicitaçoes devem ser
encaminhadas à Secretaria Técnica, que decidirá sobre o deferimento ou não do pedido.

AIem desses casos, a Secretaria Técnica, aparlir da monitoria regular que realiza, poderá
recomendar que os executores dos subprojetos procurem assessoramento e capacitação
por intermédio do GAPEP

Os custos da assistência técnica de membros do GAPEP seráo cobertos pelo pDlA por
meio de orçamento específico.

li!Í.!:'it

i# Como seráo monitorados e avaliados os subprojetos em execução?

O acompanhamento e a avaliação do desempenho dos subprojetos serão realizados
permanentemente, sendo considerados os seguintes aspectos gerais:

r cumprimento dos objetivos do PD/A e do subprojeto;
r realizaçáo das atividades planejadas;

r resultados alcançados;
r execução físico-financeira,

O acompanhamento e a avaliação do desempenho dos subprojetos serão realizados por
meio dos seguintes instrumentos:

r Comprovaçáo mensal de gastos
Os subprojetos deveráo prestar contas dos recursos repassados mensalmente, num
prazo máximo de 75 dias, a contar da data do depósito bancário da parcela mensal na
conta do proponente;

r Relatórios semestrais de andamento da implementaçáo (RAl), Íísico-
financeiros (RFF) e de bens adquiridos (RBA)
A cada seis meses, a contar da data do contrato, o proponente terá 30 dias para
encaminhar relatório descritivo/avaliativo das atividades implementadas no período,
bem como da utilização dos recursos repassados pelo PD/A no período,

r Visitas de campo
Ao menos uma vez por ano, a ST-PD/A realizará visitas de avaliação dos subprojetos,
verificando seu desempenho, considerando os objetivos, as atividades propostas e os
resultados alcançados no período.

Também seráo realizadas visitas de campo aos subprojetos, quando forem verificadas,
por exemplo, irregularidades no uso dos recursos; não apresentação de prestaçÕes de contas
ou relatórios semestrais sem uma justificativa aceitável; desvios dos objetivos originais,
etc.
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Pelo presente instrumento, de um lado
Contribuintes do Ministério da Fazenda sob no.

Cartório Civil de Pessoas Jurídicas, com sede,..
denominado
seu.....,.........,.,

BEN EFICIAR IO,

PROGRAMA PILOTO PARA
PROTEçÁO DAS FLORESTAS
TROPICAIS DO BRASIL

SUBPROGRAMA PROJETOS
DEMONSTRATIVOS - PDIA

Contrato de doaçáo para execução do
subprojeto (título), que
entre si celebram o Banco do BrasilS.A.
e .,,.,.,...,,..., .(beneficiário).

inscrito no Cadastro Geral de
,,..,,.,,,,,..e atos constitutivos registrados no
.,,.,,,.,,,,,(endereço, rua, no, cidade, UF) aqui

representado neste ato pelo
........e, de outro lado, o Banco do Brasil S.4,,

Parâgrafo único - Pagamentos de bens e obras, de valor individual igual ou superior ao
equivalente a US$ 10,000.00 (dez mil dólares americanos), serão feitos pelo BANCO
diretamente aos respectivos fornecedores, a débito da conta corrente do BENEFICIARIO,

sendo que os valores de bens náo podem ser parcelados,

CúUSULA QUINTA - O BENEFICIARIO apresentará ao BANCO a comprovação dos
gastos efetuados em um mês até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente.

Parágrafo primeiro - Os recursos financeiros disponíveis ao BENEFICIARIO e náo
comprovados no prazo previsto no caput desta cláusula deveráo ser incluídos na
comprovação dos meses seguintes.

Parágrafo segundo - Em qualquer mês, a partir do 160 dia, o valor total dos gastos
com[rovados áeverá corresponderaovalortotal desembolsado ao BENEFICIARIO, subtraídos
os depósitos feitos no início do mês de referência e do mês anterior.

Parágrafo terceiro - O descumprimento do disposto no parágrafo segundo implicará a

suspensão automática dos desembolsos seguintes.

ParágraÍo quarto - Caso a liberação dos recursos seja efetuada em desembolso único, a

comprovação dos gastos far-se-á dentro do prazo de vigência deste contrato.

ParágraÍoquinto - O BENEFICIARIO poderá usar os serviços de um contador para preparar
e entregar a prestação de contas à agência do BANCO. O custo de tais serviços poderá ser
financiado com recursos da doação objeto deste contrato (no valor máximo de 0l (um)

salárío mínímo).

CLAUSULA SEXTA - Os bens, as obras e os serviços deverão ser adquiridos de acordo
com os procedimentos estipulados no Manual de OperaçÕes e utilizados exclusivamente
na implementação do cronograma de execução do subprojeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - Não caberá ao BANCO qualquer responsabilidade por eventual
falta ou atraso nas liberaçÕes de recursos cujo aporte provém dos acordos de doaçáo
assinados entre o BANCO e o Banco lnternacional para Reconstrução e Desenvolvimento
(BIRD) e entre o BANCO e a Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW) para implementaçáo do
PD/4,

CúUSULA OITAVA- O BENEFICIARIO compromete-se a participardos custos do referido
projeto, com recursos próprios correspondentes a .....o/o (por extenso) como contrapartida.

ParágraÍo único - Serão considerados como contrapartida, devidamente especif icados no
projeto, recursos humanos, materiais e financeiros, capacitaçáo de recursos humanos e
contribuições da populaçáo beneficiada.

CLÁUSULA NONA - A execução do subprojeto será objeto de acompanhamento
permanente pela ST, pela Comunidade Européia, pela KfW e/ou pelo BIRD, aos quais o
BENEFICIARIO permitirá livre verificaçáo do correto emprego dos recursos, inclusive
mediante vistoria dos trabalhos, acesso aos livros de escrituração, documentos, arquivos e
extratos de qualquer conta bancária referente ao subprojeto, durante o período de duração
do PD/A,

CúUSULA DÉCIMA- O BENEFICIARIO fornecerá, no formato prescrito pelo Manual de

Operações do PD/A e em caráter satisfatório à ST, (i) relatórios físico-financeiros, relatórios
de andamento da implementaçáo e relatórios de bens adquiridos, a cada seis meses após

Sr.(a)
sociedade de economia mista, com sede em Brasília (DF), doravante denominado BANCO,
neste ato representado pela administraçáo de sua agência abaixo indicada, celebram o
presente contrato sob as seguintes cláusulas e condiçÕes, observadas as normas e as
condiçÕes constantes do Manual de Operações dos Projetos Demonstrativos - PD/A.

CLÁUSULA PRIMEtRA - O presente contrato tem como objetivo a doação de recursos
para a implementação do subprojeto intitulado,. aprovado pela Comissão
Executiva do PD/A em,.........,,,,,,,,,, (data).

CLÁUSULA SEGUNDA - O BENEFICIARIO obriga-se a executar este subprojeto com a
devida diligência e ef iciência, em conformidade com padrÕes e práticas técnicos, f inanceiros,
gerenciais, ambientais e ecológicos adequados e com os termos e condiçÕes especificados
na proposta aprovada,

CLÁUSULA TERCEIRA - Para fins de cumprimento da cláusula primeira, o BANCO
repassará ao BENEFICIARIO o valor, em moeda nacional, e equivalente a até
US$....,..,,., ...,,,(porextenso),

CúUSULA QUARTA - Os recursos serão liberados em parcelas mensais pelo BANCO,
em moeda nacional, por intermédio da sua Unidade de Negócios com o Governo - UEN,
segundo um cronograma semestral de desembolsos mensais, especificados em dólares
americanos (US$) e previamente autorizado pela Secretaria Técnica do PD/A (doravante
denominada ST), Os créditos, com exceçáo dos previstos no parágrafo único desta cláusula,
serão feitos no primeiro dia útil de cada mês, em conta corrente de depósito específica,
aberta junto à agência do BANCO abaixo indicada, na qual não poderão ser lançadas
importâncias de butras Íontes, ainda que destinadas ao subprojeto, O BANCO notificará o
BENEFICIARIO do depósito correspondente a cada parcela liberada. Os valores, enquanto
disponíveis, poderão ser aplicados pelo BENEFICIARIO em produtos do mercado f inanceiro
do BANCO, desde que assegurada liquidez diária. Os eventuais rendimentos de tal aplicação
serão, periodicamente, informados pelo BANCO ao BENEFICIARIO e deverão ser utilizados
exclusivamente para os objetivos do subprojeto.
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assinatura deste contrato; (ii) o relatório final do subprojeto, dentro de g0 dias após o seuencerramento.

CLÁUSUlA DÉCIMA-PRIMEtRA-O BANCO poderá suspendera liberação dos recursospela ocorrência de irregularidades, o.uvida a ST,-sem que caibam direitos a qualquerindenização, mesmo que o BENEFlclAnro nãla ássumido compromissos com terceirosem razáodo presente ajuste, ficando convencionado que em acordos firmados com terceirosdeverá ser mencionada esta condiçáo.

Parágrafo único - são consideradas irreguraridades os seguintes itens:
a) aplicação de qualquer parcela concedida em finalidade diversa ou procedimentos diversosdos previstos nas especificaçÕes do subprojeto e oeste contrato;
b) descumprimento do disposto na cláusula quinta , parágrafosegundo (comprovação degastos);

c) inexatidáo ou falta de informaçÕes do BENEFlclARro sobre o andamento do projeto,constatadas pela sI particularmãnte falta de apresentação de relatórios físico-finan."iro.,bens adquiridos ou de andamento de implern.ntuçao iatisfatórios do subprojeto;
d) paralisação dos trabalhos ou verificação, pela sI de que os resultados parciais sãoinsatisfatórios;

e) outras circunstâncias que, a iuízo da sI impossibilitem o alcance dos objetivos destecontrato;

0 atividades do subprojeto que, no parecer da SI estejam causando ou provavelmentevenham a causar impacto desfavoráver ao meio ambiente.
cúusuLA DÉCIMA-SEGUNDA I O prazodo presente.contrato encerrar-se-á na datade """"""""", podendo o BANCO, sob pedido oo sÊt\rÉiiôÁÁrô'.;ã,i'u"rtoriração peta sf,prorrogar tal data em casos excepcionais, por meio de notificação uo BÉúÊFÊÁilõ, ;;escrito, independentemente de aditivos,

ctÁusuLA DÉclMA-TERGEIRA -Em razãodeste contrato, o BENEFlclARlo obriga-se a:
a) Íazer referência, nas capas de qualquer publicaçáo e placas comemorativas alusivas aosubproieto, ao apoio da comissáo das comunidáJás rrropéias, da República Federal daAlemanha por intermédío do Kfw, oo BIRD, do Ministério do Meio Ambiente, dos RecursosHídricos e da Amazônia Legal, e do BANCO;
b) manter organizada 

9 em segurança a documentação financeira relativa aodesenvolvimento do subprojeto ã neceisária para o seu acompanhamento pela sI deforma a refletir adequadamente a aplicação dos r..rrror, permitindo aos representantesdo BIRD' do Kfw e da comissão Européiu, ., qrrtqr.rmomento, acesso aos documentosdos gastos realízados;
c) permitir à sI aos representantes do BIRD, do Kfw e/ou dacomissão Européia a inspeçáode bens e instaraçÕes pedencentes ao subprojeto, a quarquer momento;
d) fornecer à sr as informaçÕes solicitadas relativas ao andamento, à administração, àscondiçÕes operacionais e financeiras e aos benefícios gerados pelo subprojeto;
e) devolver' mediante depósito na conta específica mencionada na cláusula quarta, no prazode 48 horas após a notificação administratíva pelo àÀruco, as importâncias equivalentesa gastos declarados náo elegíveis pela SI ,ãgrnão plano de TrabalÀá oo SrOprojeto,bem como a importância em ãinh"ito remanescente, após comprovação finaldos gastos;

f) responsabilizar-se pelo pagamento de impostos, taxas e emolumentos decorrentes do
presente contrato, quando exigÍveis no acordo de doação (entre Banco do Brasil e o
BIRD, ou entre o Banco do Brasil e a KfW), do qual provêm os recursos da doação objeto
deste contrato.

CúUSULA DÉCIMA-QUARTA - O descumprimento pelo BENEFICIARIO de quaisquer
das obrigações constantes deste contrato permitirá ao BANCO considerá-lo rescindido,
mediante comunicaçáo pelo Cartório de Títulos e Documentação desta Comarca ou por
correspondência protocolar; devendo o BENEFICIARIO efetuar ipronta devoluçáo de todos
os recursos recebidos em decorrência do presente instrumento atualizados monetariamente.

Parágrafo único - Caso a devolução de que trata esta cláusula não ocorra no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da comunicação ou correspondência, o Banco
informará ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal,
por intermédio da ST-PD/A, para a inclusão do beneficiário na Dívida Ativa da União,

cúusulA DÉGIMA-QUINTA - Fica nomeado o foro desta comarca para resolver
questões oriundas do presente instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E' por estarem justos e contratados, assínam o presente contrato em 04 (quatro) vias de
igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas e identificadas, para
que produza os efeitos legais.

Brasília-DE de de

Pelo Banco do Brasil

Agência no

Pelo beneficiário
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Testemunha Testemunha
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